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    Apresentação




    Quando a ética ganha forma de vida




    Acolhi o honroso convite de Dom Walmor Oliveira de Azevedo, Arcebispo Metropolitano de Belo Horizonte, irmão na aventura do episcopado e amigo na alegria de servir, para apresentar o livro de sua autoria: Ética em diálogo.




    A ética é, hoje, um dos assuntos mais debatidos por vários segmentos da sociedade e uma das matérias mais estudadas por especialistas de diversas áreas do conhecimento. A emergência do tema ética se deve à carência de ética aplicada às ações e relações estabelecidas entre as pessoas em todos os campos da vida humana. O problema é gritante em qualquer situação em que se constata a falta de ética. Clama aos céus quando a falta de ética é sentida nas práticas daqueles que, por ofício, deveriam ser os defensores deste princípio de vida: formadores de opinião, pessoas públicas, responsáveis pelo desenvolvimento social, político, econômico, cultural e religioso da sociedade contemporânea.




    A assunção das discussões éticas é devida não só à problemática nelas implicadas, mas também ao fascínio que a ética gera nas pessoas. Encontrar uma pessoa reconhecidamente ética – o que deveria ser regra e exatamente por não ser – causa admiração, elogio, conforto humano.




    Ética em diálogo é interessante e dinâmico porque, por este livro, se faz uma espécie de visitação a vários setores da vida, da academia à vida política e econômica, de virtudes pessoais a valores universais, da espiritualidade à presença pública e cidadã, da cultura às mudanças culturais, da morte à vida. São quarenta e seis títulos sempre iniciados assim: Ética e... A ética se coloca em diálogo com todos, em toda situação, para em cada capítulo expor um problema e apontar uma solução.




    Este entrelaçamento dialógico da ética com a multiplicidade de situações existenciais pessoais e coletivas, apresentado por Dom Walmor com maestria, nos conduz a duas conclusões inevitáveis e intrinsecamente inseparáveis: é preciso infundir, insuflar, incutir a ética como princípio; a ética como princípio, por sua vez, só tem significado se ganha forma de vida.




    Como princípio, a ética é o momento primeiro da ação humana, é a raiz, o preceito, algo que se apresenta como fundamento, em cima do qual se firmam a convivência e o desenvolvimento humano. Quando esse princípio é aplicado e ganha as nuanças da vida como ela é em cada contexto, a ética se corporifica em ações vitais de solidariedade, presença libertadora, defesa da verdade, convivência pacificadora, justiça e paz, abertura para Aquele que nos transcende.




    É grandioso o esforço do autor para dizer que a ética é o princípio norteador e, como tal, necessita “enformar-se” na prática da vida, materializar-se na existência, visibilizar-se nas ações das pessoas sem ter que se demonstrar nem explicar. A ética precisa ser palpável e não contestada; ela está ao alcance de todos. A ética tem força em si mesma. Mas quando ela é referenciada na Palavra de Deus, especialmente em Jesus Cristo, ganha força espiritual. Por isso podemos afirmar que uma pessoa ética é uma pessoa de força espiritual. O contrário também é verdadeiro: as pessoas não éticas – no Brasil e no mundo elas estão por toda parte, desde os lugares mais escondidos aos mais públicos, onde frequentemente se organizam – também são “desespiritualizadas”, sem anima para o bem, sem Deus, ainda que tenham práticas religiosas, por conveniência.




    Este é um livro de esperança porque vislumbra a possibilidade real de as pessoas e o mundo serem, decididamente, interpenetrados pela ética; se não todas, as pessoas éticas farão a diferença do mundo e ao redor delas criar-se-ão movimentos contagiantes, como as ondas em círculo que se formam e se abrem quando algo toca a água de um grande lago, movimentando-o por inteiro.




    Em nome dos leitores: agradecido pela esperança alentada.




    Dom Joaquim Giovani Mol Guimarães.


    Bispo Auxiliar da Arquidiocese de Belo Horizonte


    Reitor da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais


  




  

    Ética e academia




    Há quase um cinquentenário, “do coração da Igreja”, em Belo Horizonte, nasceu o dom de uma academia. Seu útero de gestação é o Evangelho. A inspiração e a audácia no pensamento de sua criação encontraram na fidelidade dos seus pastores a coragem de dar os passos. Em meados do século XX, a Igreja voltava a buscar, no seu próprio coração, os caminhos já trilhados, por tradição, noutros tempos e noutros lugares, para contribuir significativamente no mundo da educação e na produção da cultura. A cultura sempre foi o lugar comum do anúncio e da vivência do cristianismo. Então, o sonho foi se tornando realidade, a realidade foi ganhando proporções maiores, e outros, muitos outros, alargaram-na, em tudo e em direções diferentes. Os limites da academia triplicaram, permitindo nela incluir uma grande família, mesmo com os desafios da pluralidade e da diferença. Essa é uma característica muito própria de sua identidade, da identidade católica que possibilita contracenar, na unidade, a diferença.




    Por isso, a mensagem e a pessoa de Jesus Cristo são a sua inspiração. Também, por isso, há um compromisso de fidelidade à Igreja Católica depositária desse tesouro do Evangelho. Tais são os valores que inspiram a academia prosseguir e muito avançar em diferentes ramos do conhecimento, consagrando-se à evangelização e à formação integral dos seus membros. É incontestável a clareza com que a reserva ética do Evangelho se constitui como o substrato para a existência da academia, definindo-a e comprometendo-a com a qualidade dos serviços que presta à sociedade.




    Toda academia nasce sob o signo de um serviço a ser prestado, atendendo a demandas e exigências da cultura, da sociedade e da formação integral. Esse serviço, particularmente quando inspirado pelo Evangelho de Jesus Cristo, terá sempre o compromisso da promoção da dignidade transcendente da pessoa; fomentará o aumento e o respeito à cultura; e será a escola, por excelência, de aprendizagem da ética da solidariedade. Guardiã da reserva ética insubstituível da academia, a Igreja preza e respeita a autonomia do seu funcionamento. Autonomia entendida como balizamento legal e jurídico que nasce do coração da própria reserva ética. Para garantir a justiça e localizar-se adequadamente no contexto da sociedade em que funciona, a autonomia é mais do que uma simples normatividade. Faz-se necessária, pois é pedagógica e guarda garantias que rebatem de pronto toda imposição ou autoritarismo. Ao mesmo tempo, essa configuração das normas confere, pela força e argumentação que vêm da própria reserva ética geradora da academia, o direito franqueado à guardiã de um exercício de autoridade que possa garantir-lhe a referida e imprescindível fidelidade à mesma reserva ética.




    Há, então, uma função pastoral para a guardiã, porquanto pastoral se refere ao cuidado, cuidado especial com a reserva ética. Essa fonte permanente das normas conduz a academia, com autonomia e justiça, porque tem um status de soberana. Uma soberania que não vem da própria norma, mas de sua fonte ética de reserva. Uma soberania que também não é nem mesmo propriedade de uma pessoa. Soberania que diz respeito ao sentido genuíno da reserva ética que garante a identidade e a missão da academia. Eis um campo em que jogos ideológicos e desestabilizadores não devem ganhar força nem ter em poder de influência, sob o risco de se perder o sentido de sua atuação.




    A missão e identidade da academia, à luz de sua fonte inspiradora, pedem, nas relações acadêmicas e funcionais, e para além delas mesmas, “o clima de amor fraterno e solidariedade, de respeito recíproco e diálogo construtivo, com ideais compartilhados e tarefas planejadas, na responsabilidade e liberdade, tendo-se sempre em vista os objetivos institucionais”, conforme rezam as diretrizes e normas para Universidades Católicas e Pontifícias. Tais normas também nascem da fidelidade ética devida.




    A formação humana e doutrinal, ética e social delineará a proposta pedagógica de uma universidade nascida no coração da Igreja e movida pela inspiração do Evangelho. Sem excluir aqueles que têm convicção religiosa diferente da identidade católica, visando especialmente ao corpo discente, há de se ter a competência como meta da formação integral, nos setores específicos, de modo a garantir à sociedade um serviço qualificado, propiciando o surgimento de lideranças e testemunhas autênticas da cidadania e da fé professada, com força de transformação. O serviço e a transformação é que têm, em tudo, a primazia no seu funcionamento. Ética e administração




    Os diversificados cenários do cotidiano da vida mostram em desfile pessoas diferentes e revelam muitos de seus traços: vários deles são importantes, inúmeros são questionáveis e outros até polêmicos e intrigantes. Cada pessoa diz de si no quanto faz e, particularmente, no seu modo de agir, enquanto modo de ser e na medida dos efeitos e dos suportes dados para a vida de outros.




    A ação de cada pessoa revela, por isso, a profundidade de sua compreensão e as raízes de suas motivações. Na verdade, cada pessoa se revela, pela importância dada ao outro, na proporção e no âmbito de seu modo de agir. Por isso, as pessoas se olham mutuamente. A cada uma afeta muito o modo de agir da outra. O agir de cada um contracena com o agir de outros, no tecido das relações interpessoais e das responsabilidades sociais inerentes à conduta de todos. Esse outro é o das próprias afinidades, mas é também aquele que foge ao território dos vínculos naturais, o que representa um desafio maior em razão da exigência sempre igual da consideração fraterna e cidadã devida a cada ser humano. Situa-se aqui uma esfera de valores éticos que devem presidir todo o processo das inter-relações e das responsabilidades sociais de cada um na sociedade. Os comprometimentos éticos nessa esfera o são também em outras esferas de ação.




    Quando se trata de administração, seja pública seja de caráter privado, é imprescindível ter presente o quanto os parâmetros éticos devem emoldurar as ações daqueles atores com papel determinante e influente na vida de outros, em pequena ou em grande escala. A primazia de valores éticos, nos processos administrativos de toda ordem, é a garantia de superação de todo protecionismo injusto; a precaução para não se incorrer nos riscos do nepotismo; a prevenção contra as miragens que facilmente enchem de poder a quem não o possui. Enumerar os riscos da privação dos valores éticos nos processos e contextos administrativos, pequenos e grandes, é recitar uma interminável ladainha. Sua extensão explicita os ranços de pessoas e ambientes, focaliza feridas e engrenagens emperradas na cultura do atendimento de interesses e necessidades pessoais, grupais ou partidárias para além do sentido maior que se inscreve no ato nobre de administrar. O serviço à vida e o gosto pela promoção da dignidade de cada pessoa definem a nobreza e a meta de toda ação administrativa. Abre-se aí um campo fértil de gestão que deve ser avaliada com base na promoção da vida, na inclusão de novas pessoas e novas ideias, bem como na adoção de dinâmicas participativas e dialogais que venham sempre, na hora certa, corrigir procedimentos voltados para o individualismo de quem administra, em que pese alguma competência e até produtividade, para interesses particulares ou meros diletantismos funcionais.




    O sentido ético de uma gestão verdadeira está na prestação de serviços sustentados sobre os pilares da promoção da dignidade da pessoa, da renovação cultural permanente da comunidade e da efetiva participação na construção de uma sociedade solidária. Essa compreensão carece ainda de ganhar lastro maior nos horizontes da antropologia que determina os rumos das ações administrativas de grupos e pessoas. Nesse sentido, é exemplar a leitura que o judaísmo elabora para si, passando também como herança para o cristianismo, nos três primeiros capítulos do Livro do Gênesis. Para além de questões literárias e redacionais, valem as perspectivas teológica e antropológica delineadas na triangulação Deus, Homem e Mundo. Nela se elabora, por uma linguagem simbólica, a riqueza de uma compreensão que da ação criadora de Deus vem a significação de toda ação humana. Assim, administrar deve encontrar na significação de criar, ato divino, e de servir, ato “criatural” da mais alta nobreza, a sua mais completa definição, por carregar exigências éticas ricas de ciência, compromisso e seriedade.




    Em virtude das exigências que a ética nele insere, o ato de administrar supõe, para o seu exercício justo e louvável, uma alta qualificação humana e espiritual. É mais do que se sentar numa cadeira, ocupar uma mesa, funcionar num escritório e contar com um exército de gente a comandar, ou ganhar a simpatia e anuência interesseiras de muitos, ou ainda demonstrar eficiência.




    Duas marcas são a garantia do processo de administração com qualidade e sentido social. A primeira marca é o compromisso social da administração exercida. Sua qualidade é a consideração da pessoa na sua globalidade: necessidades, direitos, razão de respeito e permanente exigência de inclusão. A outra é a mais importante e merecedora: trata-se da avaliação do sentimento que preside o coração do administrador. Jesus, em diálogo magistral, ensina esse segredo, numa indicação que vale para tempos breves ou longos de responsabilidades exercidas. Ele ensina que o critério da verdadeira administração como autêntico serviço está na capacidade de se poder dizer, depois de ter feito, muito ou pouco, rápida ou demoradamente, a este ou àquele, para além de qualquer vantagem ou méritos requeridos: “Somos simples servos, fizemos apenas o que deveríamos fazer” (Lc 17,10). Nesse dito reside um convite a se fazerem revisões profundas.


  




  

    Ética e autoridade moral




    O funcionamento de uma instituição, seja ela civil ou religiosa, depende da autoridade. O exercício da autoridade é a referência pendular para o sentido da instituição, para o seu adequado andamento e para a saúde do seu funcionamento, segundo sua identidade e as metas decorrentes de sua razão de ser. No âmago de toda conformação hierárquica institucional localiza-se, referencialmente, a autoridade. Essa tem importância capital para o bom andamento da instituição, porque tem uma propriedade constitutiva de regulagem e é o vetor para o andamento próprio e adequado dos processos institucionais. A fissura na conformação hierárquica e o comprometimento do exercício da autoridade põem em risco a instituição, gerando crises e negando identidades, com consequências sempre desastrosas para os seus membros ou para os destinatários dos seus serviços.




    Isso posto, torna-se inadmissível pensar a retirada da compreensão hierárquica própria de toda instituição ou o obscurecimento do papel da autoridade. Qualquer postura ideológica que fira, por iconoclastia, essa consideração, estará cometendo uma insanidade. O preço é sempre muito alto, e os percursos de recuperação dos prejuízos, muito demorados. Há de se evocar, em pequena e grande escala, as graves consequências de tais posturas. Elas podem ser encontradas na história social e política de nações ou até mesmo no âmbito doméstico. Basta pensar nas situações familiares em que o pai não é nem sabe ser pai, a mãe tampouco assume seu papel, e ninguém se insere no andamento ritual articulado que define o que é ser uma família. Os resultados são nefastos: logo se instala a delinquência, que amarga a tantos.




    Uma vez analisada a incontestável importância da autoridade no funcionamento institucional, para além da justificação e simples defesa de quem a exerce, em qualquer nível ou instância de uma instituição, é importante focalizar o desafio de seu exercício. Não basta estar onde se está, por escolha destes ou daqueles. Diariamente, do nascer ao pôr do sol, pesa o desafio da qualidade no exercício de toda autoridade. Essa qualidade passa longe do sentido simples do poder e da força política, como resultado de aglutinação ideológica, dos conchavos interesseiros ou mesmo de algum tipo de sedução pela força de benesses distribuídas e aceitas pelo descaramento, que não raro acomoda e contenta a tantos.




    A qualificação do exercício da autoridade, incluindo os elementos indispensáveis da competência pessoal e dos carismas para aquela investidura, tem um caráter moral: há indicações precisas para a configuração de exercícios adequados da autoridade na responsabilidade grave que ela tem de prover, promover, sustentar e fazê-lo acontecer no âmbito do serviço prestado. O exercício da autoridade outra coisa não é senão um serviço. Considerada tal premissa, a importância passa a recair sobre os destinatários do serviço como qualidade constitutiva da moralidade do autêntico serviço prestado pelo exercício da autoridade. A partir daí, não se encontram explicações nem justificativas para certas ritualidades que estão mais centradas nos servidores do que nos destinatários dos seus serviços. Esse paradoxo tem causado muitos comprometimentos e imposto andamento lento a situações que demandam respostas urgentes, esvaziando identidades institucionais na sua missão.




    Incontestáveis são, pois, o sentido, o alcance e a necessidade da autoridade moral, como força viva e permanente de renovação institucional, criando condições para que as respostas de cada tempo sejam dadas e as metas, atingidas. E, imperiosas, a necessidade e a premência de beber em fontes éticas, desafio a toda autoridade constituída, de qualquer instituição, para garantir ao seu exercício a confiabilidade e a força necessárias para avançar e a transparência para sustentá-lo.




    Nesta altura, são variados e ricos os aspectos que podem ser abordados no exercício cotidiano, visando a uma atuação com autoridade moral. Autoridade moral que é sempre mais do que as justificativas de números, as conquistas políticas, a manutenção do status quo favorável aos próprios interesses. Vale ter presente e assumir como desafio a moralidade focada na dimensão pessoal interior. O que se constrói no coração, na consciência, com dignidade, fidelidade e disciplina, à luz de valores éticos, como os valores cristãos, tem força para modificar modelos históricos e políticos, transformar instituições e dar às relações interpessoais, em diferentes níveis, a qualidade que tem os traços da Paz almejada.


  




  

    Ética e cidadania




    A condição cidadã é um direito inalienável de todo homem e de toda mulher. Sua justificativa se enraíza na dignidade sacrossanta de cada pessoa, independentemente da raça, da língua e de qualquer outro fator. Esse princípio clama pelo direito de usufruto de todos os bens da criação de forma igualitária por todos, e garante a vivência resguardada por direitos e deveres constitutivos da cidadania.




    Basta percorrer as ruas das cidades e verificar a infraestrutura comprometida de tantos lugares, observar as formas de relacionamento interpessoal e surpreender-se com a violência e com um venenoso indiferentismo tomando conta dos corações, ou atentar para as diferenças de status social e econômico vistas como “normais”, para se constatar que a evolução socioeconômica da sociedade, com as conquistas tecnológicas, não tem dado conta de operar grandes e significativas mudanças para que cada um viva a real condição de sua dignidade. Isso é decepcionante, porque a grande maioria da população está abaixo da linha aceitável de pobreza, situação que causa vergonha e indignação a todos os que têm sentido autêntico de cidadania. Não é à toa que São Vicente de Paulo, séculos atrás, memória celebrada na festa de 27 de setembro, identificava o justo sentimento do coração humano ao contemplar semelhante situação: vergonha. O apóstolo da caridade, mestre que infundiu na alma francesa do seu tempo o mais acurado sentido do social, dizia que “se deveria ter vergonha de si mesmo quando se encontrasse com um pobre, em condições não dignas da dignidade própria de sua condição humana”, referindo-se àqueles que carregam o peso da exclusão e da marginalidade. E concluía afirmando que se existiam seres humanos em tais condições é porque a cidadania não era dignamente vivida pelos atores da sociedade. O parecer de São Vicente de Paulo tem força de atualidade e de interpelação.




    Ainda que hoje se constatem progressos, conquistas e mudanças significativas na ordem socioeconômica, a situação persiste e revela a condição falimentar do tecido social. A falência não é uma questão apenas de números, mas de valores. O comprometimento é ético. A gravidade é incalculável. Perder valores é perder o sentido. Perder o sentido é enquadrar-se num sistema de total anomia, cujo resultado é a incapacidade de um ordenamento justo, com as terríveis consequências da perversidade e da falta de limites, que apadrinham todo tipo de violência e desrespeito. Esse processo se desenvolve a ponto de se chegar a barbáries, que não podem ser computadas só pela quantidade das vítimas. Na verdade, qualquer número é sempre um número grande, dada a importância de cada pessoa. E deixa sua marca indelével, como carimbo da incompetência humanística do momento atual, quando a morte de moradores de rua vai maculando com selo de atrocidade o rosto de uma sociedade que tem tudo para se pretender justa, fraterna e solidária, evidenciando a urgência de se encetar um caminho diferente.




    Sendo verdade que o comprometimento é de caráter ético, também é verdade que a ética faz renascer, até mesmo das cinzas, a pessoa na sua dignidade, alimentando a possibilidade de diálogos, intercâmbios e edificações da vida.




    A cidadania não se conta nem se garante pela simples legalidade de contextos ou pelo enquadramento normativo, necessário às sociedades para debelar seu ímpeto tirânico e sua força controladora. O suporte que dá consistência à cidadania é a ética, na sua força de exercício permanente de valores que estão para além da condição individual e podem domar qualquer tirania de desejo. Aqui se debate a sociedade atual, agonizante que está em tantos setores determinantes da vida. Aprofunda-se o fosso existente entre a cidadania exercida como fidelidade ética e a vergonhosa manipulação.




    Não se está, contudo, no fim da linha. Existem saídas redentoras apontadas pela ética, com a retomada de valores e posturas honestas, transparentes e comprometidas. Reacende-se a esperança na possibilidade dessa retomada nos corações de boa vontade e no esforço disciplinar que a todos deve envolver. Sinal forte e convincente seria, por exemplo, um evento que englobasse um binômio, em si mesmo divergente, como “lixo e cidadania”, envolvendo moradores de rua e catadores de papel na luta pela conquista da cidadania, para mostrar que a força criativa dos valores, presidindo relações e prioridades de governos, de organizações, de igrejas e de indivíduos, pode dar àqueles que estão colocados à margem o lugar cidadão, direito de todos.
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